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    APRESENTAÇÃO






    O ambientalismo, em âmbito mundial surgiu nos anos 1960, quando vários grupos contestaram os modelos de desenvolvimento ocidentais. Nessa época, ocorreram diversos protestos voltados aos direitos civis; como o movimento pacifista, contra a guerra do Vietnã; movimento Hippie e feminista. Na Europa ocidental presenciava-se os movimentos de maio de 68, (protestos estudantis de insatisfação com o sistema educacional da França, que se aliam aos trabalhadores por melhores condições de trabalho), e de vários grupos de contracultura. Nesse período, movimentos ambientalistas começam a se organizar, primeiro em nível local, por meio de associações de moradores e trabalhadores, universidades e sociedade civil em escolas. Esses protestos foram contra os problemas ambientais e suas consequências nas populações, havendo num momento posterior sua expansão para outros países.




    Em meio às manifestações de caráter político surgiram movimentos em prol da defesa do meio ambiente. A industrialização pós-guerra nos anos 1950 contribuiu para esse fato, e é nessa época, mais precisamente em 1962, que a cientista e bióloga marinha Raquel Carson escreveu o livro Primavera Silenciosa, no qual alertava sobre o desaparecimento dos pássaros, que já não cantavam mais a cada primavera a partir da revolução verde. Nas cidades era crescente a contaminação do ar e da água.




    Também nessa época, organizações civis internacionais foram criadas como o Clube de Roma, que reuniu especialistas preocupados com o aumento da população da terra, impacto nos recursos naturais e o colapso do planeta. Conferências internacionais foram realizadas como a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, a Conferência de Estocolmo de 1972, cuja agenda centrou-se nos problemas ambientais locais, principalmente poluição industrial, e a Rio 92, segunda conferência global organizada pela ONU sobre questões ambientais. Esse evento ou Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento realizada na cidade do Rio de Janeiro em 1992 teve como temas abordados a efetivação do conceito de desenvolvimento sustentável e a solução dos problemas ambientais globais, como o aquecimento global e a perda da biodiversidade. Seguiu-se a Rio + 10, realizada em Joanesburgo em 2002, que apontou para a piora dos problemas identificados na Rio 92 e a Rio + 20, realizada novamente no Rio de Janeiro ou Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável que trouxe para o debate principalmente três temas: a economia verde; a estrutura institucional para o desenvolvimento sustentável e a erradicação da pobreza.




    Importante para a temática foi também, a criação da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento ou Comissão Brundtland. A partir dela foi publicado o relatório “Nosso Futuro Comum”, e a popularização do conceito de Desenvolvimento Sustentável que se centrou na ideia de que o desenvolvimento deve ocorrer nas escalas econômica, social e ambiental.




    Também é importante ressaltar que as Conferências da ONU sobre o Clima (COP) acontecem desde 1995, sendo que a primeira Conferência das Nações Unidas sobre o Clima ocorreu em Bonn nesse ano. Com os anos, ela passou a ser conhecida como Conferência das Partes, COP, inglês. Da COP3, resultou o Protocolo de Kyoto sucedido pelo Acordo de Paris na COP 211 e COP 262.




    O “movimento ambientalista brasileiro”3 surgiu de vários grupos de ativistas ambientais articulados em rede nos anos 1970, de modo a enfrentar os problemas ambientais da época. A partir do momento que se apresentaram como organizações robustas conseguiram inserir na agenda pública a temática ambiental. Dessa forma, foram determinantes para essa organização, o processo de Redemocratização, a Assembleia Constituinte e a Rio-92.




    Assim, é perceptível que, à medida que a sociedade evolui, a preocupação com a qualidade do meio ambiente torna-se cada vez mais significativa, pois os problemas ambientais exigem soluções e tomada de decisão. No Brasil, os municípios possuem papel relevante nesse processo, uma vez que vários são os problemas e questões ambientais que neles se materializam. Dessa forma, o conhecimento das situações locais se mostra de extrema importância.




    Nesse sentido, entende-se que o Planejamento e a Gestão ambiental apresentam-se como processos de mediação de conflitos e interesses entre atores sociais que agem sobre o meio ambiente, natural ou construído com o objetivo de garantir seu equilíbrio numa perspectiva futura e presente.




    Esse livro aborda questões relacionadas a essa temática com ênfase na gestão municipal ao Planejamento e a Gestão ambiental de municípios. Resulta do aprendizado nas áreas de Planejamento e Gestão Ambiental através do ensino e pesquisa de professores e pesquisadores que dialogam com a área ambiental da Universidade Federal de Pelotas, Universidade Federal do Rio Grande, Pontifícia Universidade do Rio Grande do Sul e profissionais da área.




    Seu conteúdo está voltado às prefeituras dos municípios brasileiros, mas também a docentes e discentes de cursos com a temática meio ambiente e ao público em geral. A partir de estudos de casos e metodologias aplicadas aos temas em questão, buscou-se principalmente servir como material didático aos leitores e gestores públicos e está composto de 15 capítulos, com as mais diversas abordagens relativas ao Planejamento e à Gestão Ambiental Municipal.




    Para finalizar ressaltamos que a organização do material consistiu em um grande desafio e esperamos que sirva de embasamento a reflexões e debates sobre questões ambientais locais.




    Com isso, esperamos propiciar uma leitura agradável e que os textos aqui expostos possam contribuir como subsídios à reflexão e ao debate de questões que, certamente, preocupam estudiosos, gestores públicos e políticos.




    AS ORGANIZADORAS




    




    

      

        1 O Acordo de Paris de 2015 obriga os países a reduzir as emissões de carbono para limitar o aquecimento global em menos de 2 graus Celsius acima dos níveis pré-industriais.


      




      

        2 A 26a Conferência do Clima, ou COP26 (sigla em inglês para Conference of the Parties), ocorreu de 31 de outubro a 12 de novembro de 2021 em Glasgow, Escócia. O evento ganhou especial atenção por ser o primeiro encontro internacional sobre meio ambiente e crise climática que ocorrerá presencialmente após o início da pandemia.


      




      

        3 Sobre o assunto ver: ALONSO, Angela; COSTA, Valeriano; MACIEL, Débora. Identidade e estratégia na formação do movimento ambientalista brasileiro. Novos Estudos CEBRAP, v. 4, n. 70, p. 151-167, 2008.


      


    


  




  

    
1. A EMERGÊNCIA CLIMÁTICA E AS CIDADES




    
Dionis Mauri Penning Blank4





    
Gabrielle Bezerra Sales Sarlet5





    A espécie humana está enfrentando uma ameaça existencial sem precedentes: o colapso ecológico. E não é difícil entender a principal motivação: a ação antrópica. Os seres humanos extraem cada vez mais recursos do meio ambiente, alterando a composição do solo, da água e da atmosfera, comprometendo a sustentabilidade.




    De qualquer forma, ainda que a crise ambiental ameace a sobrevivência humana, é improvável que detenha o atual estágio de desenvolvimento da inteligência artificial e igualmente da bioengenharia. A elevação dos oceanos, a redução no suprimento de alimentos e as migrações em massa dividem a atenção com o uso irreflexivo dos algoritmos, porquanto, à medida que a crise ecológica se agudiza, o emprego de tecnologias de alto risco e alto ganho tende a acelerar. Ganham espaço as disrupções tecnológicas.




    Nessa direção, as tecnologias da informação e da comunicação (doravante TICs) vêm causando uma transformação radical na maneira de viver, de trabalhar e de pensar, revelando uma perspectiva em busca de uma gestão mais responsiva por meio da implantação de cidades sustentáveis e inteligentes, oportunizando, assim, novas espécies de postos de trabalhos e de empregos, novas habilidades adaptáveis, um maior índice de garantia isonômica de segurança alimentar e de saúde e, consequentemente, menos desigualdades locais/regionais.




    Com efeito, as cidades, locus da atuação direta do ser humano, têm papel fundamental no confronto da crise climática, aliadas à tecnologia, especialmente quando se pensa em grandes eixos contidos nas políticas urbanas, como energia e transporte, uso do solo, edificações, assentamentos e recursos hídricos; porém, há que se ir muito além disso. Urge enfrentar o grande desafio subjacente ao equacionamento dos recursos e dos gastos com infraestrutura, mitigar as áreas informais, reduzir as vulnerabilidades sociais/políticas, garantir, respeitar e promover atos de cidadania em especial no que afeta ao orçamento, aumentar o fluxo e a transparência das informações na medida em que igualmente se deve evitar atos panópticos e, nesse sentido, desproporcionais e, com isto, incrementar a governança local, rumo às cidades sustentáveis e inteligentes.




    Sendo assim, este capítulo tem por objetivo evidenciar o cenário atual do estado de emergência climática e as aproximações existentes entre a crise outrora mencionada em sua intima relação com as cidades e os novos modalidades da tecnologia. Para isso, utilizou-se o método de abordagem dedutivo, o método de procedimento monográfico e as técnicas de pesquisa bibliográfica e documental, dividindo-se o trabalho em dois tópicos, quais sejam, uma análise acerca do caos anunciado do colapso e do enfrentamento da crise climática, com auxílio da tecnologia, tendo as cidades como elemento fulcral, sendo a pessoa humana a protagonista desse movimento.




    CAOS ANUNCIADO




    Intitulando seções de seu texto como imprevisibilidade do previsível e “roleta russa” climática, Herton Escobar (2020), pautado na oitiva de profissionais da Universidade de São Paulo, descreve que:




    Ainda que não seja possível prever exatamente onde e quando cada evento climático extremo vai acontecer, é possível dizer com certeza que a frequência desses eventos está aumentando, e que a tendência - segundo os melhores e mais confiáveis modelos de previsão climática disponíveis - é que eles continuem se tornando cada vez mais frequentes e intensos à medida que a temperatura do planeta aumenta. Ou seja, a probabilidade de uma cidade qualquer sofrer com extremos de temperatura, chuvas e estiagens nos próximos anos é imensa. Mais cedo ou mais tarde, todos serão atingidos pela mudança do clima. Portanto, todos precisam se precaver.




    Ingo Wolfgang Sarlet e Tiago Fensterseifer (2020, p. 787) destacam:




    Hoje, muito embora já pautado pelo menos desde a década de 1980, o tema com maior eco no discurso ambientalista, inclusive com importantes discussões políticas e jurídicas, tanto no plano nacional quanto internacional, diz respeito ao aquecimento global (Global Warming) e às mudanças climáticas (Climate Changes) dele decorrentes, conforme expressam os altos índices de poluição atmosférica que se verificam em praticamente todos os cantos do mundo, em especial nos grandes centros urbanos. Em sua obra A vingança de Gaia, James Lovelock destaca a “situação-limite” a que chegamos, ou que talvez até mesmo já tenhamos ultrapassado, em matéria de mudança climática, desencadeada especialmente pela emissão de gases geradores de efeito estufa (greenhouse effect), como o dióxido de carbono (CO2) e o metano, que são liberados na atmosfera, especialmente pela queima de combustíveis fósseis e pela destruição das florestas tropicais.




    Outrossim, os professores referidos mencionam que (2020, p. 789-790):




    A discussão em torno da “justiça entre gerações ou intergeracional” tem sido colocada no contexto político contemporâneo de forma emblemática, por meio de amplos e progressivos protestos de jovens mundo afora sobre a questão climática, como bem simbolizam a estudante sueca Greta Thunberg, com seus protestos na frente do parlamento sueco, o movimento estudantil Fridays for Future (em português, “Sextas-feiras pelo Futuro”), que surgiu na Europa no ano de 2018 impulsionado por Greta na Suécia e se espalhou pelo mundo, e o grupo de jovens que promovem ação judicial sobre a questão climática contra o Governo dos Estados Unidos da América, inclusive, neste último caso, com decisão favorável da Corte norte-americana sobre a sua legitimidade para tal pleito.




    Nesse cenário, conforme a matéria assinada por Damian Carrington (2019), editor da divisão ambiental do conhecido jornal inglês The Guardian, o periódico propôs um ajuste semântico relativo à expressão “mudança climática”, de modo que passem a ser empregadas em seu lugar as palavras emergência, crise ou colapso climático. A explicação é muito bem apresentada por Bernardo Esteves (2019):




    A crise climática é nossa terceira guerra mundial. Precisa de uma resposta arrojada”, lia-se no título de uma coluna do economista norte–americano Joseph Stiglitz, publicada em junho no jornal britânico The Guardian. O artigo refletia sobre como a economia global pode se preparar para essa guerra. “Vamos pagar pelo colapso climático de um jeito ou de outro. Então faz sentido gastar dinheiro agora para reduzir as emissões [de gases do efeito estufa] em vez de pagar bem mais caro pelas consequências no futuro”, defendia o autor, que ganhou o Prêmio Nobel de Economia em 2001.




    No tom e na linguagem, o artigo de Stiglitz aderia às novas orientações do manual de redação do Guardian, atualizado em maio (2019). O diário passou a recomendar a seus jornalistas e articulistas que não falem mais em “aquecimento global” ou “mudança do clima”, mas sim em “crise”, “emergência” ou “colapso” do clima. Para o jornal, esses termos descrevem com mais precisão as atuais ameaças ao meio ambiente. “A expressão ‘mudança do clima’ soa um tanto leve e passiva, mas o que os cientistas estão descrevendo é uma catástrofe para a humanidade”, afirmou a diretora de redação Katharine Viner no editorial que anunciou a decisão. O texto evocou um questionamento da adolescente sueca Greta Thunberg, líder do movimento que promoveu greves em escolas de aproximadamente cem países para alertar sobre a crise climática: “Estamos em 2019. Já podemos chamar as coisas pelo que elas são?”




    A abordagem, ainda que incipiente destes apontamentos, cujo objetivo, de fato, não é o aprofundamento, mas a apresentação de reflexões sobre a temática posta, é coerente com a mudança do problema: passou-se do negacionismo à constatação e, ato contínuo, à aceitação e, nesse sentido, vive-se um inarredável e, logo, desafiador, estado de emergência climática. Lembra Bernardo Esteves (2019) que:




    Duas semanas antes de o Guardian atualizar seu manual, o Reino Unido se tornou o primeiro Estado do mundo a declarar emergência climática e ambiental. Desde então, a Irlanda, o Vaticano e o Canadá adotaram resoluções semelhantes. A moção aprovada pelo Parlamento britânico foi uma reivindicação do grupo Extinction Rebellion, cujos protestos interromperam o trânsito em vários pontos de Londres por onze dias, no mês de abril. Embora a resolução não obrigue o governo a tomar qualquer atitude em relação ao clima, a premiê Theresa May anunciou, no início de junho, que o Reino Unido se propõe a zerar suas emissões líquidas de gases do efeito estufa até 2050.




    Luís Paulo Sirvinskas (2017, p. 316) afirma inexistir mais espaço para o ceticismo ao identificar pesquisadores que defendem “[...] que o planeta vai bem”:




    [...]. É o caso do climatologista americano Patrick J. Michaels e do estatístico dinamarquês Bjorn Lomborg. Este último publicou, em 2001, o livro O ambientalista cético, no qual argumenta que o planeta nunca esteve tão bem e que é besteira investir em proteção ambiental – o dinheiro seria mais bem empregado se fosse destinado a programas sociais.




    [...].




    Há céticos que reconhecem que os gases de efeito estufa vão, de fato, aquecer o planeta, mas sustentam que as nuvens – dependendo do tipo – podem mudar de modo a combater a maior incerteza, afirma Andrew E. Dessler, pesquisador climático da Universidade Texas A&M em College Station. [...].




    Pesquisas realizadas por cientistas russos mostram que a causa das mudanças climáticas tem origem espacial e não tem relação com as atividades humanas na Terra, ao contrário do que se pensava. Todos os dias, cerca de 400 a 1.000 toneladas de poeira espacial atingem a atmosfera, provocando a condensação do vapor d’água. Quanto mais poeira espacial cai na Terra, maior é a camada de nuvens que cobre o planeta e reflete a luz do sol no espaço, tornando o planeta mais frio. Até o início de 2040, o planeta começará a congelar, com temperaturas abaixo das médias de 1880. [...].




    Há também um grupo de cientistas brasileiros, dentre eles o físico e meteorologista Luiz Carlos Baldicero Molion, da Universidade Federal de Alagoas – UFAL, que sustenta que o aquecimento global não é causado pelo homem. Sua contribuição é insignificante. Estes pesquisadores enviaram uma carta à presidenta Dilma pedindo que revertesse o gasto com aquecimento global em saneamento básico. Dizem que as mudanças atuais são semelhantes às anteriores. Há 5000 anos, por exemplo, as temperaturas médias eram 3°C mais elevadas que as de hoje. Chegaram à mesma conclusão os russos (periodicidade).




    Evidências da grandiosidade da crise afastam o ceticismo e a falácia de que o planeta se encontra bem. Luís Paulo Sirvinskas (2017, p. 323) elenca alguns impactos da crise climática: doenças – estima-se, com base na Organização Mundial de Saúde (OMS), que o aumento de 1°C na temperatura do planeta representa mais de 20 mil mortes por ano; Antártida – degelo, desprendimento de icebergs e rompimento de plataformas de gelo (aumento do nível do mar); Ártico – redução das geleiras, derretimento do permafrost (áreas são ricas em carbono e podem rapidamente se converter em gases de efeito estufa); Groenlândia – a maior ilha de gelo do mundo (se viesse a derreter por inteiro, aumentaria o nível do mar em sete metros no globo) tem experimentado o aumento do degelo de suas camadas, correspondendo a 20% da elevação das águas dos oceanos; correntes marinhas – perda de 30% da força das correntes do Atlântico responsáveis pela harmonia climática planetária, destacando-se que essas correntes evitam o esfriamento das águas do mar decorrente do degelo das calotas polares; glaciares – vêm sofrendo encolhimento entre 10 e 60 metros por ano, sendo que na China, por exemplo, 5,5% já desapareceram nas últimas quatro décadas; geleiras – o comprometimento das geleiras tem resultado na elevação do nível médio do mar (entre 2003 e 2010, houve o aumento de 12 milímetros); diminuição da capacidade de sequestro de carbono pelo mar; diminuição do oxigênio marinho; variação de temperatura e índice pluviométrico; destruição de pântanos; segurança alimentar; e deslocados ambientais ou climáticos (cientistas afirmam que o nível do mar provavelmente aumentará 1 metro até 2100, o que representa uma enorme ameaça para as regiões costeiras).




    O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 2014, p. 6), mediante publicação de relatório, apontou ser a influência humana a causa dominante do aquecimento global observado na metade do século XX, alertando, embora ceticamente, que os riscos e os impactos associados à mudança do clima ainda podem ser minimizados e gerenciados por meio de atividades de mitigação e adaptação, desde que a atuação não seja tardia e que seja considerada, de modo consistente, o estágio atual de vulnerabilidade dos sistemas humanos e naturais6.




    Outrossim, o relatório da Organização das Nações Unidades (ONU, 2015) apresentado na Conferência do Clima em Paris, descreveu que os impactos nocivos das mudanças climáticas seriam uma ameaça direta à vida humana e à segurança, como formas mais progressivas de degradação ambiental, prejudicando o acesso à água limpa, aos alimentos e a outros recursos. Dessa forma, segundo o relatório, as mudanças climáticas terão um efeito profundo sobre a vida e, consequentemente, dos direitos humanos e fundamentais de bilhões de pessoas em todo planeta, sendo elementar que, uma vez sendo os principais atingidos, sejam igualmente protagonistas no processo de tomada de decisões mais justas sobre a utilização e a proteção dos recursos ambientais.




    Demais, o consumo de energia tende a crescer significativamente, em especial nos países em desenvolvimento, de modo que, para se providenciar serviços energéticos essenciais aos seres humanos, mas de maneira sustentável, é necessária uma grande mudança na forma como a energia é produzida e consumida. Assim, é imprescindível o aumento na utilização de fontes renováveis para a geração de energia ser apontada como um caminho para o desenvolvimento sustentável, ou seja, para permitir o crescimento da demanda por serviços energéticos e, em vista disto, o crescimento econômico de um Estado, ao mesmo em que se reduz as emissões de Gases de Efeito Estufa na atmosfera, conforme descreve Batista (2017, p. 34).




    O direito ao desenvolvimento sustentável, na sua perspectiva objetiva, traduz a proteção do núcleo essencial de direitos fundamentais, como a vida, a saúde e o meio ambiente equilibrado, e do princípio da dignidade da pessoa humana. Não se coaduna com políticas públicas antropocêntricas ou egocêntricas em sentido estrito. Deve ser uma miscelânea de ambas, marcado por uma abordagem holística. O direito – e também dever – fundamental ao desenvolvimento sustentável, na era das mudanças climáticas está calcado nos pilares da inclusão social (orientado pelo princípio da dignidade da pessoa humana), da tutela do meio ambiente, do desenvolvimento econômico (tendo como base uma economia verde, de baixo carbono) e da boa governança, nos termos de Wedy (2017, p. 362-368).




    Nesse contexto, a 21ª Conferência das Partes (COP 21) para a Convenção-Quadro das Mudanças do Clima, realizada em Paris no ano de 2015, resultou na adoção do “Acordo de Paris”, que não é apontado como perfeito, mas com grandes avanços frente aos demais instrumentos já feitos. Tida como a área-chave do acordo, a mitigação das mudanças climáticas é estruturada em Contribuições Nacionalmente Determinadas apresentadas pelos Estados signatários, que são metas voluntárias estipuladas por cada país e submetidas à Convenção, com o objetivo de reduzirem suas emissões de Gases de Efeito Estufa. Politicamente, os Estados podem escolher o seu nível de emissões, não estando autorizados a reduzir suas metas, mas apenas a aumentá-las. Quanto ao aspecto legal, as Contribuições derivarão das normas de direito nacional dos países, tornando-as, ainda que indiretamente, vinculantes. Contudo, essa forma de mitigação é um exemplo de uma visão do desenvolvimento sustentável no sentido fraco, pois não há uma verificação do necessário para manter a integridade dos ecossistemas e definição de obrigações a partir disso, mas apenas a busca de um equilíbrio entre a necessidade de controle nas emissões de Gases de Efeito Estufa e outros objetivos dos Estados-Parte e das Nações Unidas, conforme Guimarães e Waldman (2017, p. 522-523).




    A partir desse momento, em que é necessário o enfrentamento das alterações climáticas, passa-se a se compreender a importância da relação entre o desenvolvimento tecnológico de um Estado, especialmente no que diz com o setor energético, e o tratamento internacional da questão do meio ambiente. Tem-se que a transferência de tecnologias ambientalmente saudáveis entre países desenvolvidos e em desenvolvimento é peça chave na mitigação e adaptação às mudanças climáticas, motivo pelo qual o exame da sua efetividade é de profunda importância atualmente.




    A principal barreira contra sua utilização é que as tecnologias conhecidas de baixa ou não emissão de Gases de Efeito Estufa – por exemplo, para transformação de energia solar e eólica, conversão de biomassa com alto rendimento e de aparelhos que melhoram a eficiência energética etc. – estão geralmente disponíveis apenas em países desenvolvidos. Por isso, é muito difícil para a maioria dos países em desenvolvimento promover uma mudança rápida de sua produção intensiva em carbono e aumentar seus níveis de eficiência. Tecnologias e know-how que reduzam a vulnerabilidade e aumentem a resiliência aos efeitos adversos da mudança do clima – por exemplo, sistemas de diques mais avançados, sofisticados sistemas de alerta precoce etc. – também são raros no hemisfério sul. Nesse sentido, a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças do Clima estabelece um compromisso comum a todas as partes – levando em conta suas responsabilidades comuns, porém diferenciadas, e suas prioridades nacionais e regionais – para promoverem e cooperarem no desenvolvimento, na aplicação, na difusão e na transferência de tecnologias, práticas e processos que possam reduzir as emissões de Gases de Efeito Estufa, de acordo com Motta et al. (2011, p. 405-406).




    No âmbito da adaptação e mitigação das mudanças climáticas, as tecnologias ambientalmente saudáveis são aquelas que controlam, reduzem ou previnem as emissões antrópicas dos Gases de Efeito Estufa em todos os setores relevantes da economia. Nesse aspecto, a Convenção-Quadro estabelece um compromisso comum de cooperação na preparação à mudança global do clima, a qual inclui o desenvolvimento, a aplicação, a difusão e a transferência de tecnologias nessa direção.




    A crise climática, no entanto, caracteriza-se como um problema ambiental de escala global, tanto em suas causas quanto em seus impactos, trazendo a importância do acesso aos países em desenvolvimento dessas novas tecnologias ambientalmente saudáveis, a fim de otimizar o processo econômico e reduzir a degradação ambiental em todo o mundo.




    Ana Carolina Amaral (2020), ao analisar os efeitos do Acordo de Paris assinado há mais de cinco anos, conclui um avançar otimista em relação ao Brasil:




    Apesar de ter estabilizado o consumo de energia, o Brasil tem aumentado suas emissões, mesmo durante a pandemia, por conta das altas seguidas no desmatamento. No relatório anual Emissions Gap Report, o Brasil aparece junto à Indonésia e ao Congo entre os maiores emissores ligados à derrubada de florestas.




    Por outro lado, o país também figura, junto à China, Rússia e Estados Unidos, entre os maiores “tanques” de absorção de carbono, através da gestão de unidades de conservação para que florestas permaneçam em pé.




    Globalmente, as emissões de gases estufa subiram 53 bilhões de toneladas em 2015 para 55 bilhões em 2020. No entanto, o gás carbônico, que responde pela maior parte das emissões, desacelerou as emissões nos últimos anos e sofreu uma queda recorde na quarentena para conter a pandemia de Covid-19. O principal impacto se deve à redução das emissões do setor de transportes, responsável por quase 20% das emissões globais.




    Com a pandemia, a projeção é que o ano de 2020 termine com uma redução de 7% nas emissões de gás carbônico. Se a taxa for repetida anualmente nos próximos dez anos, o mundo conseguirá alcançar a meta do Acordo de Paris de conter o aumento da temperatura global em até 1,5°C. A maior aposta para essa trajetória está na adoção de critérios de sustentabilidade para os planos de recuperação econômica pós-pandemia.




    De qualquer sorte, ainda há muito a ser feito. Em interessante artigo publicado por Adele Peters (2020, tradução nossa), questiona-se o que aconteceria se o mundo reagisse às mudanças climáticas como está reagindo ao coronavírus, com os apontamentos de que:




    O coronavírus transformou a vida cotidiana de forma tão significativa que os efeitos já são visíveis do espaço. Na China, onde centenas de milhões de pessoas foram colocadas em quarentena para ajudar a impedir a propagação da doença, as fotos de satélite do antes e depois mostram a poluição desaparecendo à medida que o trabalho parava. [...].




    Existem semelhanças entre as situações - em ambos os casos, a comunidade científica está oferecendo avisos claros sobre o que fazer. Ambos envolvem saúde pública. A mudança climática já está matando pessoas em ondas de calor extremas e outros desastres; também está piorando a escassez de alimentos e água e vai desalojar centenas de milhões de pessoas. Os mesmos poluentes que contribuem fortemente para a mudança climática também causam poluição do ar que mata milhões de pessoas a cada ano. Doenças como malária e dengue podem se espalhar conforme os mosquitos se mudam para novas regiões. E como acontece com o coronavírus, as pessoas que vivem em áreas com menos recursos estão sendo as mais afetadas pelas mudanças climáticas. [...].




    De forma precisa, Adele Peters (2020, tradução nossa) conclui que:




    Se o mundo estivesse respondendo às mudanças climáticas como está respondendo ao coronavírus - o nível de urgência que a ciência diz ser necessário - as coisas pareceriam dramaticamente diferentes. [...].




    [...]. Nas cidades, as regras de desenvolvimento mudariam para exigir a construção de baixo carbono. As fazendas mudariam para a agricultura regenerativa. Assim como o setor de aviação está lutando por causa do coronavírus, alguns setores veriam impactos reais.




    [...].




    Um número crescente de cidades e países declarou formalmente uma emergência climática. Alguns estão agindo mais rapidamente do que outros. Mas a mobilização geral não se parece em nada com a resposta ao coronavírus. Em parte, isso ocorre porque a mudança climática ainda parece um problema um tanto distante, apesar do número crescente de desastres relacionados ao clima que acontecem todos os anos. Outro desafio óbvio: na crise climática, empresas poderosas têm muito a perder se o mundo agir de forma decisiva e, com o vírus, embora muitas pessoas estejam perdendo dinheiro, não há oposição massiva semelhante para tentar resolver o problema.




    Tal discussão já se encontra efervescendo no Tribunal Constitucional brasileiro, conforme demonstra o ilustre Ministro Luiz Edson Fachin (2020, p. 630):




    Embora, do ponto de vista quantitativo, não sejam numerosas as causas com temática socioambiental recebidas pela Suprema Corte Brasileira (281 em 2014; 266 em 2015; 293 em 2016; 434 em 2017; e 595 em 2018), essas causas têm expressivo impacto qualitativo, vide os casos mencionados, que demandaram grande esforço do Tribunal na realização de audiências públicas e sessões de julgamento prolongadas. Conflitos socioambientais tendem a figurar com, cada vez maior frequência, na pauta do STF, tendo em vista os cenários que se desenham: apagão energético, racionamento de água, populações indígenas afetadas, conflitos relacionados ao acesso a recursos hídricos, deslocamento populacional e conflitos fundiários, demandando planejamento e estratégias para minorar os danos da emergência climática.




    Outrossim, acrescenta o eminente Ministro Luiz Edson Fachin (2020, p. 630):




    No contexto da pandemia, o exercício da competência ambiental pela Suprema Corte revela-se, ainda, mais importante, em momento tão delicado, que demanda observância das normas advindas das autoridades sanitárias e proteção dos mais vulneráveis ao vírus. Exemplo dessa intensificação foi o julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, da ADPF 70923, de relatoria do Ministro Luís Roberto Barroso, na qual se discutem falhas e omissões do Poder Público no combate à pandemia de Covid-19 entre os povos indígenas, com alto risco de contágio e mesmo de extermínio de etnias. A medida cautelar concedida pelo Relator foi referendada pelo Plenário do STF em 05.08.2020. Na decisão, reconheceu-se que os Povos Indígenas são especialmente vulneráveis a doenças infectocontagiosas, para as quais apresentam baixa imunidade e taxa de mortalidade superior à média nacional. Diante dos indícios de expansão acelerada do contágio da COVID-19 entre seus membros, determinou-se a criação de barreiras sanitárias, a instalação da Sala de Situação para gestão de ações de combate à pandemia quanto aos povos indígenas em isolamento e de contato recente, com participação de representantes das comunidades indígenas, da Procuradoria Geral da República e da Defensoria Pública da União.




    Esse julgamento revela a importância da tomada de medidas pelo Poder Judiciário para assegurar o cumprimento dos direitos fundamentas. Ademais, outras iniciativas do Poder Judiciário demonstram que as instituições não estão alheias a esses desafios. [...].




    Nessa linha de intelecção, é cada vez mais urgente, nas palavras do professor Ingo Wolfgang Sarlet (2020):




    [...] a necessidade do reconhecimento de um direito (humano e fundamental) à proteção e promoção de condições climáticas íntegras e estáveis — como defendido tenazmente, entre outros, pelo juiz federal e professor Gabriel Wedy — na condição de dimensão diretamente relacionada ao núcleo essencial do já consagrado direito humano e fundamental (ademais de dever) à proteção e promoção de um ambiente ecologicamente equilibrado e saudável, como amplamente previsto na agenda internacional da proteção ambiental, e, no plano doméstico, de acordo com o disposto no artigo 225, caput, da Constituição Federal de 1988.




    É sabido que o aumento da temperatura média global resulta na expansão de desertos, no desaparecimento de calotas de gelo, na elevação dos oceanos e em maior recorrência de eventos climáticos extremos, como furacões. Tais alterações, por sua vez, vão desmantelar a produção agrícola, inundar cidades, tornar parte do mundo inabitável e despachar centenas de milhões de refugiados em busca de novos lares; ou seja, nem mesmo uma queda dramática na emissão de gases de efeito estufa será suficiente para reverter essa tendência e evitar uma tragédia de abrangência mundial.




    Dessa forma, não basta o reconhecimento do perigo. É indispensável que algo seja efetivamente realizado, a começar pelo desapego dos combustíveis fósseis. É necessário abandonar a ideia de um nacionalismo a qualquer preço e pensar em um regime de cooperação global, visto que, nenhuma nação, por mais poderosa que seja, será capaz de sozinha frear a crise climática.




    A CRISE, A TECNOLOGIA E AS CIDADES




    O projeto Drawdown (2020, p. 164-165), que traz 100 iniciativas poderosas para resolver a crise climática, elencando o gerenciamento de agentes de refrigeração como a primeira grande iniciativa, destaca que, outubro de 2016, representantes de mais de 170 países se reuniram em Kigali, em Ruanda, para resolver o problema dos HFCs (hidrofluorcarbonetos, substitutos químicos dos banidos CFCs – clorofluorcarbonetos e HCFC – hidroclorofluorcarbonetos, que foram os principais responsáveis pelo esgotamento da camada de ozônio estratosférico), sobrevindo uma emenda ao Protocolo de Montreal, no sentido de que “[...] o mundo começará a abandonar os HFCs, começando com os países mais ricos em 2019 e depois englobando os países de baixa renda – alguns em 2024, outros em 2028”. Nesse particular, cabe ressaltar que, ao contrário do acordo climático de Paris, o acordo de Kigali tem força de lei, com metas específicas e datas de implementação, sanções comerciais para punir seu não cumprimento e compromissos dos países ricos em ajudar a financiar o custo de transição.




    O relatório da Conferência das Nações Unidas sobre Comércio de Desenvolvimento (UNCTAD, 2014, p. 51) sinaliza que promover e facilitar a transferência de tecnologia tem sido um componente insubstituível das políticas públicas, as quais devem ter como alvo o aumento do acesso à tecnologia, tendo em conta um escopo final que não é obter uma transferência de tecnologia em si, mas apoiar um processo de inovação que cria valor – na maioria das vezes valor econômico, mas também valor social. O relatório mostra que a construção de sistemas nacionais de inovação que permitam capacidades inovadoras domésticas e capacidade de absorção para efetivamente adquirir tecnologia estrangeira é um esforço complexo de longo prazo que exige persistência, coordenação e integração política, isto é, também exige um ambiente adequado de comércio e investimento internacional, apoio financeiro e forte conhecimento.




    Nesse caminho está o próprio relatório da Conferência das Nações Unidas sobre Comércio de Desenvolvimento (UNCTAD, 2018, p. 16), o qual sugere que as políticas de ciência, tecnologia e inovação precisam ser internamente coerentes e alinhadas com os planos nacionais, de modo a facilitar o investimento direto estrangeiro, o comércio, a educação e a competitividade, juntamente com políticas macroeconômicas, incluindo políticas monetárias.




    Nesse cenário, referem Molinaro e Leal (2018, p. 220-221):




    A revolução proporcionada pela capacidade de processadores de computador conjuntamente com o considerável aumento de recursos de armazenamento de dados levou à atual era do Big Data. A velocidade na criação de dados em uma estrondosa quantidade que torna impossível sua análise por sistemas de gestão tradicionais, aumentou as possibilidades para uma maior compreensão de diversos fatores do mundo, como é o caso da economia, sociedade e da natureza. Em conjunto com o Big Data, o advento de técnicas de machine learning, possibilitando um processamento desta vultosa quantidade de dados capacita esta compreensão, fornecendo um ferramental tecnológico como nunca antes visto e trazendo nos desafios do desenvolvimento e aprimoramento desta tecnologia, possibilidades inúmeras para os mais variados setores da sociedade.




    De acordo com as Nações Unidas no Brasil (2018a), a Vice-Secretária-Geral das Nações Unidas, Amina Mohammed, em discurso no Fórum Mundial de Dados em Dubai, no dia 26/10/2018, destacou que os dados podem ter um impacto salvador de vidas, à medida que podem melhorar as previsões impedindo uma série de mortes por desastres naturais, assim como podem auxiliar na melhoria da vida da população:




    Isto significa que estudantes podem encontrar oportunidades de emprego e mulheres podem aprender sobre leis que as protegem de discriminação. Isto significa que cidadãos podem monitorar como seus governos estão indo e responsabilizar os tomadores de decisão. Isto pode fortalecer confiança em instituições públicas e revelar novas oportunidades. [...].




    Equipes locais da ONU para o futuro [...] ‘devem ser completamente equipadas com as habilidades e capacidades corretas para aproveitar as oportunidades oferecidas por todos os tipos de dados e inovação, incluindo tecnologias emergentes, como big data, inteligência artificial, blockchain, robótica e drones’.




    Big data pode ser interpretado como um termo genérico, referente a uma grande quantidade de dados digitais continuamente gerados pela população global. A velocidade e a frequência com as quais os dados são produzidos e coletados, por causa de um aumento significativo do número de fontes, são responsáveis por incrementar a quantidade de dados digitais disponíveis em uma projeção de 40% ao ano, conforme a United Nations Global Pulse7 (2013, p. 1).




    Não há dúvida de que a nanotecnologia, a robótica, a inteligência artificial, a internet das coisas e o big data, entendidas como “novas tecnologias”, revelam uma perspectiva de um mundo com uma gestão mais responsável, com cidades sustentáveis, com novas espécies de empregos, com novas habilidades, com maior segurança alimentar e saúde e com menos desigualdades; no entanto, segundo alertou Harari (2018, p. 10): “Algoritmos de big data poderiam criar ditaduras digitais nas quais todo o poder se concentra nas mãos de uma minúscula elite enquanto a maior parte das pessoas sofre não em virtude de exploração, mas de algo muito pior: irrelevância”.




    Para concluir, a onda nacionalista que varre o mundo não pode fazer o relógio recuar para 1939 ou 1914. A tecnologia mudou tudo ao criar um conjunto de ameaças existenciais globais que nenhuma nação é capaz de resolver sozinha. [...].




    [...]. Precisamos de uma nova identidade global porque as instituições nacionais são incapazes de lidar com um conjunto de situações globais sem precedentes. Hoje temos uma ecologia global, uma economia global e uma ciência global – mas ainda estamos encalhados em políticas nacionais. Essa incompatibilidade impede que o sistema político combata efetivamente nossos principais problemas. Para ter uma política efetiva temos ou de desglobalizar a ecologia, a economia e a marcha da ciência, ou globalizar nossa política. Como é impossível desglobalizar a ecologia e a marcha da ciência, e como o custo da desglobalização da economia seria provavelmente proibitivo, a única solução real é globalizar a política. Isso não significa um governo global – ideia duvidosa e pouco realista. Ao contrário, globalizar a política significa que a dinâmica política dos países e até mesmo das cidades deveria dar mais importância a interesses e problemas globais. (HARARI, 2018, p. 160-162).




    Nessa direção, Harari (2018, p. 52-53) descreve que:




    [...] em breve algoritmos de computador poderão nos aconselhar melhor do que sentimentos humanos. Enquanto a Inquisição espanhola e a KGB dão lugar ao Google e à Baidu, o “livre-arbítrio” provavelmente será desmascarado como um mito, e o liberalismo pode perder suas vantagens práticas.




    Pois estamos agora na confluência de duas imensas revoluções. Por um lado, biólogos estão decifrando os mistérios do corpo humano, particularmente do cérebro e dos sentimentos. Ao mesmo tempo cientistas da computação estão nos dando um poder de processamento de dados sem precedente. Quando a revolução na biotecnologia se fundir com a revolução na tecnologia da informação, ela produzirá algoritmos de Big Data capazes de monitorar e compreender meus sentimentos muito melhor do que eu, e então a autoridade provavelmente passará dos humanos para os computadores. Minha ilusão de livre-arbítrio provavelmente vai se desintegrar à medida que eu me deparar, diariamente, com instituições, corporações e agências do governo que compreendem e manipulam o que era, até então, meu inacessível reino interior.




    Por sua vez, é preciso compreender que, antes de ser utilizado de forma eficiente, o big data precisa ser gerenciado e filtrado por meio da análise de dados. Em sendo adequadamente minerado e examinado, o big data pode melhorar a compreensão do comportamento humano e oferecer políticas de apoio ao desenvolvimento global de três formas principais, de acordo com a United Nations Global Pulse (2013, p. 4): (a) aviso prévio: a detecção precoce de anomalias pode permitir respostas mais rápidas à população em tempos de crise; (b) conscientização em tempo real: a representação detalhada de grandes volumes de dados realmente pode informar o planejamento e o direcionamento de programas e políticas; (c) feedback em tempo real: o ajuste pode ser realizado pelo monitoramento em tempo real do impacto das políticas e programas.




    Carvalho e Damacena (2013, p. 51-52) destacam que as mudanças climáticas podem ser tratadas como um fator global e transversal a todos os demais fatores na amplificação dos riscos dos custos envolvendo a ocorrência de desastres naturais e mistos, principalmente em razão do aumento na ocorrência de eventos climáticos extremos por esse fenômeno global: “As mudanças climáticas irão, indubitavelmente, aumentar a conexão entre as questões envolvendo desastres e o meio ambiente, numa intensificação das relações entre a regulação dos desastres e o Direito Ambiental”.




    [...] os desastres mostram-se, para além de infortúnios aleatórios, como verdadeiras e severas decorrências de injustiças socioambientais, acumuladas pela omissão e pelo descuido. Mesmo desastres denominados como naturais tem em sua origem, frequentemente, vulnerabilidades físicas e sociais. É exatamente por esta razão que o Direito detém legitimidade, cada vez maior, para regular as relações sociais existentes antes, durante e após os desastres, exercendo a função de reduzir vulnerabilidades e de promover condições de resiliência. (CARVALHO, 2015, p. 22).




    Carvalho (2015, p. 142-144), quando trata de uma futura reforma ambiental, cita a litigância climática como detentora de preponderante papel:




    [...] a litigância, e em especial a climática, consiste em uma forma de governança, servindo de estímulos para alterar comportamentos das instituições públicas e privadas, bem como a forma como as decisões são tomadas. [...].




    Essas ações emergentes, conhecidas como litigância climática (climate change litigation), vêm levantando uma série de questões jurídicas e científicas altamente complexas, tendo como objetivos a busca por compreensão por danos causados pelo aquecimento global e/ou o uso da litigância climática para prevenir ou reduzir tal fenômeno.




    Nessa direção, consoante Wedy (2019, p. 240):




    Os litígios ambientais instaurados, embora com pouca base doutrinária específica, são uma realidade palpável e, na ausência da concretização do princípio da educação ambiental, de política públicas efetivas e de uma legislação moderna, são importantes para a tutela do clima, e do direito à vida em acepção ampla.




    Nessa ordem de coisas, importantes as ponderações de Molinaro (2017, p. 59-60):




    Ainda que as medidas propostas pelas nações, parcela da sociedade organizada e indivíduos comprometidos com a promoção e proteção ambiental alcançando inclusive a efetividade dos direitos humanos e fundamentais (constitucionais) sejam, de fato, postas em ação, ainda assim os efeitos das causas já alocadas se projetarão na vida do planeta, por consequência da humanidade.




    Independentemente dessas consequências, gravíssimas fora de qualquer dúvida, resta a ‘esperança’ que as TICs sejam indutoras de cada vez maior aprofundamento dos esforços de alguns, no sentido e alcançar melhores resultados para a vida pós-colapso, desde investimentos maciços na educação, na ciência de base e na inovação tecnológica. Um ‘mundo pós-carbono’ é possível. Certamente tal possibilidade só se antevê com uma drástica transformação na estrutura e titularidade dos meios de produção, ademais do estabelecimento de uma renovada cultura de consumo, adaptada e responsável frente ao surgimento de um novo e impensado ambiente.




    Giddens (2010, p. 100) indica que “alguns ambientalistas afirmam que as sociedades democráticas liberais não estão preparadas para lidar com problemas ecológicos especialmente com a mudança climática, dado o caráter abrangente das reformas sociais e econômicas que serão necessárias”, respondendo negativamente à possibilidade de formulação de políticas a longo prazo nessas sociedades, tendo em conta a concentração da maioria dos cidadãos nos problemas imediatos de suas vidas.




    Capra e Mattei (2018, p. 248), defendendo a ideia de uma revolução ecojurídica, identificam que “[...] o que é sustentado numa comunidade sustentável não é o desenvolvimento econômico ou a vantagem competitiva, mas toda a rede da vida da qual depende nossa sobrevivência no longo prazo”, argumentando, em outras palavras, que uma comunidade sustentável é planejada de forma que o seu modo de vida, suas atividades comerciais, sua economia, suas estruturas físicas e suas tecnologias não interfiram na capacidade de manutenção da vida, intrínseca à natureza, mas, ao contrário, facilitem sua força generativa.




    Nessa temática, inquestionavelmente, insere-se o big data, especialmente como um mecanismo de prevenção e mitigação dos riscos de desastres, ou seja, como uma ferramenta capaz de promover a defesa e a preservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado, mostrando-se relevante o apontamento de sua aplicação em termos ambientais.




    Breggin e Amsalen (2014, p. 3) sustentam que o big data está sendo usado por instituições públicas e privadas para proteção do meio ambiente, o que comprovaria a melhoria na eficiência energética, na promoção da justiça ambiental, no rastreamento da mudança climática e no monitoramento da qualidade da água. A utilização estaria amparada na análise de risco, na pesquisa, na execução, na educação e na capacitação.




    Outrossim, as Nações Unidas no Brasil (2018b) noticiou o pedido da ONU de compromisso com a produção estatística de qualidade sobre migrações, ressaltando-se o uso do big data como solução para a ausência de estatísticas mais precisas sobre os deslocamentos humanos:




    [...] o chefe da Organização Internacional para as Migrações (OIM), William Lacy Swing, defendeu um plano global para a produção de dados sobre deslocamentos humanos. Dirigente explicou que estatísticas precisas e completas são fundamentais para o desenvolvimento de políticas adequadas, além de informar os debates sobre migração por fatos concretos, e não por medos e estereótipos. [...].




    Uma possível solução para a falta de estatísticas mais precisas sobre o atual quadro migratório é o uso do “Big Data”, termo utilizado por especialistas em tecnologia para designar o volume de informação que usuários da internet produzem, muitas vezes sem se dar conta, com suas atividades em rede.




    Contudo, Swing alertou para a necessidade de critérios claros, transparentes e éticos na utilização desses dados, tendo em vista a preservação dos direitos dos migrantes e de sua privacidade.




    Sobre a utilização exitosa do Big data, importante salientar a experiência de Pequim, capital da China. Pequim experimentou um rápido desenvolvimento nas últimas duas décadas. Comparando-se com vinte anos antes, o PIB, a população e os veículos aumentaram acentuadamente 1.078%, 74% e 335%, respectivamente, no fim de 2017, no entanto a grande prosperidade econômica e o crescimento urbano resultaram na deterioração do ambiente da cidade, especialmente na qualidade do ar, consoante publicação da United Nations Environment (2019, p. 2-6). Com base na mesma fonte, para combater a poluição atmosférica severa, desde 1998, Pequim lançou programas que melhoraram significantemente a qualidade do ar, contando atualmente com tecnologia de big data, que permitiu o desenvolvimento de sensores inteligentes de qualidade do ar e implantação de novos modelos de rede e controle de qualidade, que contribuíram para a redução de partículas finas presentes no ar de 35% para 25%.




    Conquanto existam muitas outras aplicações de big data, é inquestionável que sua análise contribui imensamente para a preservação do meio ambiente, passando pelo aquecimento global, utilização adequada da agricultura, combate de doenças, entre outros muitos temas, porquanto, por meio do mapeamento e cruzamento de informações, facilita a tomada de decisão.




    Kennedy Elliott e Alejandra Borunda (2020, tradução nossa) alertam que:




    Muitos dos impactos do aquecimento futuro serão sentidos pela crescente população de moradores das cidades. As cidades concentram pessoas, infraestrutura, atividades e muitos outros recursos em espaços apertados, o que significa que são particularmente vulneráveis aos efeitos das mudanças climáticas. As temperaturas mais altas colocam um estresse extra em corpos humanos, estradas cobertas de asfalto e muito mais; secas mais intensas podem sobrecarregar os sistemas de água; chuvas mais intensas podem inundar os esgotos das cidades.




    O Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas (PBMC, 2016, p. 12), ao evidenciar a vulnerabilidade das cidades às mudanças climáticas, descreve que:




    Os estresses climáticos poderão resultar em efeitos cascata ao longo dos diferentes sistemas urbanos de infraestrutura, que são interdependendentes entre si, como os setores de água, saneamento, energia e transporte. A vulnerabilidade desses setores às mudanças climáticas varia de acordo com seu grau de desenvolvimento, resiliência e adaptabilidade. Assim, as variações do clima podem agravar pressões já existentes, principalmente nos países em desenvolvimento como o Brasil, onde grande parte da população ainda é desprovida de serviços básicos de saneamento, o tráfego das vias urbanas é caótico e a segurança energética está constantemente em discussão.




    O referido Painel (2017, p. 15), que é um organismo científico nacional que objetiva fornecer avaliações científicas sobre as mudanças climáticas de relevância para o Brasil, incluindo os impactos, vulnerabilidades e ações de adaptação e mitigação, refere algumas alternativas de adaptação para a infraestrutura urbana: (a) energia e transporte: reforço da infraestrutura de distribuição e transmissão de energia, instalação de cabeamentos subterrâneos na rede de distribuição, diversificação das fontes de energia, dando preferência às renováveis, mudanças nos projetos, substituição e adequação de estruturas (pontes, estradas, postes, fiação, pavimentos etc.), realocação e realinhamento de estradas, vias e linhas de distribuição e planos de emergência (ex.: fechamento de vias durante eventos extremos, rotas alternativas, equipes de atendimento); (b) uso do solo, edificações a assentamentos: criação de espaços verdes para melhorar a drenagem e reduzir o efeito de ilha de calor urbana, proteção das barreiras naturais e artificiais (ex: criação de diques, zonas pantanosas e úmidas como tampão para conter o aumento do nível do mar etc.), revisão dos códigos de construção civil e regulamentos sobre o uso do espaço urbano (ex: elevação dos edifícios em áreas sujeitas a inundações, uso de pavimentos permeáveis, obras de proteção às edificações, restringir a expansão de construções em áreas costeiras etc.) e construções ecoeficientes com ventilação passiva; e (c) recurso hídricos: eficiência do uso da água, técnicas de armazenamento de água e conservação, reutilização da água; dessalinização, aproveitamento de águas pluviais, rever e modificar as fontes superficiais e subterrâneas de captação e transferências de água, aumentar instalações/capacidade de armazenamento, e recuperação das bacias hidrográficas.




    Espíndola e Ribeiro (2020, p. 388-389), em estudo a respeito dos desafios para os planos diretores municipais brasileiros frente à crise climática, mencionam que:




    As cidades precisam responder aos desafios impostos pelas mudanças climáticas. Se as cidades já apresentam altos níveis de vulnerabilidade social, econômica e ambiental, e carências de infraestrutura urbana, a situação somente tende a piorar com o agravamento das mudanças do clima. As cidades, independentemente de suas características geográficas, demográficas, econômicas, sociais e políticas, necessitam dedicar-se à adaptação de seus territórios a consequências e efeitos das mudanças climáticas. Somente assim é possível contribuir para a mitigação e a adaptação a esse problema ambiental que perpassa a esfera global, repercutindo localmente. Essas diversas escalas de causas e efeitos evidenciam que a adaptação às mudanças climáticas deve unir ações em diversos níveis.




    Sozinhas, as cidades não conseguem atingir a escala necessária para evitar o aumento da temperatura mundial. Para que isso ocorra, é preciso que um envolvimento entre todos os níveis de governo, incluindo a população nesse processo de mudanças e adaptação. Por isso, a implementação de políticas voltadas para as mudanças do clima também deve percorrer essa esfera mais local. A liderança desse processo não deve recair somente para os entes federais, pois cada agente local e regional tem o seu papel a cumprir para o alcance das métricas propostas pelo Acordo de Paris. Outro aspecto importante é um maior envolvimento entre pesquisadores e tomadores de decisão, aproximando a ciência e a pesquisa da realidade política.




    Ademais, os autores referidos (2020, p. 389) sustentam que:




    Por meio da análise dos planos diretores municipais das capitais do Brasil, verificou-se que existe uma falta de integração e incorporação do tema das mudanças climáticas por diversos órgãos municipais para o enfrentamento da questão. Constatou-se uma grande dificuldade na incorporação de cenários de mudança climática na agenda de políticas públicas urbanas, em termos tanto de mitigação quanto de adaptação. Dos quatro planos diretores analisados, o Plano Diretor de Palmas destaca-se dentre o conjunto analisado pelo fato de trazer levantamentos e diretrizes para as questões climáticas, trabalhando com perspectivas locais em relação às mudanças climáticas globais. Todavia, de modo geral, conclui-se que os planos diretores não são orientados para a minimização dos efeitos e para a adaptação à mudança climática. Muito menos possuem passagens explícitas que os associem às metas do Acordo de Paris. Além de ser uma carência para o enfrentamento dessa problemática ambiental atual, isso também dificulta o estabelecimento de parâmetros para a comparação entre as metas propostas pelo governo brasileiro, em sua contribuição nacionalmente determinada, e os planos diretores das capitais de cada estado do País. Os planos diretores de Belo Horizonte, Campo Grande, Salvador, Rio Branco e Vitória apresentam contribuições indiretas, sem menção específica, em seus princípios e diretrizes, sobre possíveis políticas de adaptação ou à ampliação aos efeitos da mudança climática. Isso é uma carência enorme para as capitais brasileiras.




    Seja em capitais costeiras ou interioranas, seja em cidades de pequeno e médio porte, diante desse cenário de constantes ameaças das mudanças climáticas, torna-se mais que preciso orientar o planejamento e a gestão municipal para adaptação urbana, mitigação de impactos, prevenção e ampliação de resiliência da cidade e de suas respectivas populações. Se as mudanças climáticas ocupam lugar de destaque nas agendas políticas urbanas de muitos países, ela também deve ter seu lugar assegurado na gestão e planejamento das cidades.




    Nesse sentido, importantes as considerações de Robert Muggah e Justin Kosslyn (2019, tradução nossa):




    À medida que o resto do mundo desperta para as implicações catastróficas das mudanças climáticas, cabe aos governos nacional, estadual e especialmente municipal tomar medidas práticas para se preparar para os impactos. Conscientes de que os estados-nação estão se movendo muito lentamente, um número crescente de cidades e empresas está investindo ativamente em medidas de descarbonização e adaptação. Veja o caso do Pacto Global de Prefeitos pelo Clima e Energia, que inclui mais de 10.000 cidades de 139 países. Em 2030, as cidades participantes do Pacto Global poderiam reduzir mais de 1,3 bilhão de toneladas de emissões de CO2 a cada ano - o equivalente a tirar 276 milhões de carros das estradas. [...].




    A verdade é que as cidades são parte do problema do clima e da solução. Por um lado, eles são produtores prodigiosos de gases de efeito estufa - até 70% das emissões totais, segundo algumas estimativas - e consomem mais de 80% de todos os recursos energéticos. Mas as cidades também são motores de produtividade - gerando mais de 80% do PIB global - e máquinas de inovação, responsáveis por produzir mais de 90% de todas as patentes. Mais importante, as cidades concentram mais da metade da população mundial - mais de quatro bilhões de pessoas - e esse número quase dobrará até 2050, causando o aumento da demanda por energia, alimentos e água. Inundações, secas, escassez de água e níveis terríveis de poluição já estão tornando um número crescente de cidades inabitáveis.




    Dentro desse raciocínio, conforme já havia sido abordado neste trabalho, existem soluções tecnológicas amparadas na natureza, consoante descrevem Lucas Rosse Caldas, Andrea Santos e Luan Santos (2020):




    As TICs podem ser aplicadas em diferentes setores, entre eles: transporte (carros automatizados e elétricos, sensores que indicam vagas de garagens livres), produção de energia (redes inteligentes), iluminação pública (iluminação LED com painéis fotovoltaicos com sensores), gestão de resíduos (coleta e identificação de resíduos com o uso de sensores integrados a sistemas de informação geográfica – SIG), segurança (reconhecimento facial, prevenção de desastres ambientais etc.), entre outros. Essas tecnologias, quando bem implementadas e geridas, podem trazer inúmeros benefícios para as cidades e seus cidadãos, inclusive auxiliando a reduzir impactos relacionados às mudanças climáticas.




    Cidades ecológicas ou com soluções baseadas na natureza são aquelas pensadas para funcionar de forma similar à natureza e nas relações ecológica. Existem diversas tecnologias, entre elas: coberturas e fachadas verdes, jardins de chuvas, hortas urbanas, parques lineares, valas vegetadas, entre outros. Todas essas tecnologias têm em comum o fato de utilizarem a vegetação como um elemento principal para a entrega de algum serviço à edificação, bairro ou cidade. Elas trazem diversos benefícios: regulação hídrica e da drenagem urbana, melhoria do conforto térmico, do microclima urbano, aumento da biodiversidade, sequestro de CO2 e poluentes e aumento da qualidade da vida dos cidadãos.




    A título ilustrativo, a Coréia do Sul está preparando a construção de três cidades movidas a hidrogênio para 2022, de modo que seja utilizado como combustível para refrigeração, aquecimento, eletricidade e transporte, conforme esclarece Charlotte Edmond (2019, tradução nossa):




    As cidades de teste usarão um sistema de transporte movido a hidrogênio, incluindo ônibus e carros particulares. Estações de recarga de hidrogênio estarão disponíveis em estações de ônibus e vagas de estacionamento.




    A estratégia faz parte de uma visão mais ampla de abastecer 10% das cidades, condados e vilas do país com hidrogênio até 2030, crescendo para 30% até 2040.




    Isso inclui aumentos drásticos no número de veículos movidos a hidrogênio e pontos de recarga nos próximos três anos. O governo destinou dinheiro para subsidiar esses veículos e infraestrutura de carregamento.




    Nota-se que, enquanto algumas cidades avançam fortemente na classificação como The Smartest Cities do ano de 2020, segundo a Forbes (IESE, 2020), em ordem crescente, Hong Kong, Singapore, Amsterdam, Berlin, Copenhagen, Reykjavik, Tokyo, Paris, New York e London, Lima et al. (2020, p. 16, tradução nossa), estudando as cidades inteligentes e sustentáveis, traçaram as principais diretrizes do Estatuto da Cidade para aumentar a inteligência das cidades brasileiras, identificando que:




    [...] o Estatuto da Cidade é um instrumento que busca: a sustentabilidade das cidades “garantindo o direito às cidades sustentáveis” e “protegendo, preservando e restaurando o meio ambiente natural e edificado”; planejamento urbano na determinação do “planejamento da cidade”; a melhoria da infraestrutura da cidade, proporcionando “fornecimento de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos” e políticas públicas para “adequação de instrumentos e gastos públicos”.




    Os resultados mostram que o conjunto das cinco diretrizes mais importantes está relacionado à governança da cidade.




    Consideramos que a governança é uma ferramenta de gestão que potencializa o desenvolvimento sustentável das cidades, articulando os interesses das partes interessadas, transparência e equidade, a fim de resolver conflitos em todo o território e implementar soluções inteligentes dentro do processo participativo dos cidadãos.




    Nesse sentido, é um tema relacionado à capacidade de articulação e cooperação entre diferentes atores de uma empresa, para a discussão de temas de interesse comum. Alguns pesquisadores têm esta mesma visão.




    A forma como o Estatuto da Cidade contribui ao definir diretrizes que regulam a política urbana com planejamento participativo e descreve a função social da propriedade está intimamente ligada com processos de governança.




    No entanto, consideramos que os resultados obtidos podem ter sido influenciados pela realidade brasileira, crises políticas e financeiras que intensificam e deterioram periodicamente os serviços públicos e a infraestrutura das cidades, levando à percepção da ausência de planejamento e gestão.




    Nesse ponto, acrescentam Lima et al. (2020, p. 17, tradução nossa):




    A partir da promulgação da lei que instituiu o Estatuto da Cidade, houve um movimento de governos municipais visando sua operacionalização. Nesse sentido, houve, por exemplo, a adoção de iniciativas de gestão democrática inclusiva no planejamento territorial, a expansão da participação da sociedade nas decisões importantes sobre as políticas e ações municipais, como consultas para aprovação de planos, projetos e normas; a utilização de instrumentos voltados para a distribuição justa dos encargos e benefícios da urbanização; a divulgação de planos diretores contendo os instrumentos previstos no Estatuto.




    Embora as cinco diretrizes principais contribuam para ter cidades mais inteligentes e sustentáveis em Brasil, ao se considerar os 5.568 municípios brasileiros, parece que ainda há muito por fazer [...].




    Nessa perspectiva, é importante considerar que impedimento do avanço das cidades brasileiras para uma constituição sustentável e inteligente está relacionado a diversos fatores, como a grande disparidade de recursos e infraestrutura entre as cidades, a existência de barreiras que continuam separando as áreas mais ricas das mais pobres, muitas vezes sem infraestrutura e serviços básicos, a existência de inúmeras habitações informais com espaços irregulares, demarcando situações de vulnerabilidade social e política, a participação ativa de cidadãos nos processos de tomada de decisão dificultada pela falta de conhecimento sobre como reivindicar, dialogar, apelar e expor as necessidades locais, a superficialidade na adoção de diretrizes de política urbana, cidades administradas sem um planejamento que tenha metas de desenvolvimento compatíveis com os instrumentos de política econômica, tributária e financeira e a disparidade entre os municípios no acesso à tecnologia, que acaba por prejudicar a transparência e divulgação de informações, bem como comunicação, acesso e participação dos cidadãos, nos termos de Lima et al. (2020, p. 17, tradução nossa).




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Os desafios, contemporâneo e futuro, referem-se ao alinhamento do conjunto de tecnologias disponíveis com o universo de dados em constante expansão para o fim de obtenção de respostas e de soluções sustentáveis e inteligentes em um contexto marcado pela imprevisibilidade, pela emergência, pela desigualdade, pela controvérsia e, em especial pela utilização irreflexiva e danosa das TICs.




    De fato, o estado de emergência que afeta ao clima, permeado por um cenário da 4ª Revolução Industrial, denominada de Indústria 4.0 ou Revolução da Conectividade, abandonou em termos comparativos as faces da mecanização, da eletricidade e da automação. Trata-se de um giro epistêmico em que a vida, a sociedade e a economia passaram a ser definitivamente emolduradas e estruturadas pela produção, pela coleta, pelo tratamento e pelo descarte de dados.




    A massificação dos dados (produzidos, transformados, compartilhados etc.), por sua vez, se tornou atualizada em razão da sutileza, da disrupção e da pervasividade das novas tecnologias que têm alterado significativamente todas as formas de vida. A crítica/ceticismo frente à Revolução da Conectividade não parece trazer nenhum benefício, sendo, em síntese, um obstáculo à propositura de rotas alternativas ao caos.




    Em decorrência disto, há, de qualquer sorte, ainda uma aposta a ser encetada na perspectiva de tornar a utilização cada vez mais responsável, consciente e solidária dos dados (sobretudo os dados pessoais), circunscrevendo-a aos limites de um sistema global efetivo e robusto. E, nessa medida, seria uma aposta na Humanidade para, a partir do atual cenário tecnológico e de extrema urbanização, produzir uma série de benefícios que, de fato, encontrariam alguma viabilidade no atual cenário das contínuas transformações das cidades.




    Nessa altura, não se torna demasiado reafirmar que a cidade, arena de poder precípua, consiste no lugar de atuação do ser humano e, portanto, deve ser, para todos, um espaço de acolhimento e de exercício da cidadania. Trata-se, em verdade, de uma virada de rumo, de modo a privilegiar uma estratégia em que se submete a tecnologia ao serviço do ser humano e, em vista disso, da natureza, vez que ela pode e deve peremptoriamente ser acondicionada e emoldurada pelos direitos humanos e fundamentais.




    Embora graves, as crises são janelas de oportunidades, a despeito de qualquer pessimismo e desalento que se possa constatar, sobretudo em razão da aproximação e do foco de que a vivencia. Não se pode, todavia, olvidar que o momento pandêmico é incontestavelmente grave e, em razão da sua gravidade, demanda radicais esforços para o seu enfrentamento e, consequentemente, a sua superação, vez que devem consistir em medidas com implicações multifacetárias.




    Com efeito, deve-se ressaltar que, dentre os principais aspectos desse panorama, há um quadro de profunda desigualdade social que foi e deve ser mais adensado na medida em que alguns estratos da população mundial serão direta e agudamente afetados, logo não se trata de uma relação paritária, tampouco democrática, quando se observa a repartição quanto aos efeitos e frutos do colapso que ora se evidencia.




    Oportuno afirmar que, diante disso, as cidades podem e devem ser inseridas como espaços efetivamente políticos e de soberania popular e, daí, na forma de áreas de inclusão em que as pessoas serão chamadas ao papel de protagonistas no enfrentamento da emergência climática e pandêmica mediante uma nova estruturação urbana pautada na solidariedade, na responsabilidade e na empatia para com o planeta, ethos natural. Lamentavelmente, a realidade vivida nas cidades brasileiras é semelhante à maioria daquelas situadas nos países subdesenvolvidos e em desenvolvimento. No entanto, a política urbana (e climática) pode caminhar mediante soluções regionalizadas e inovadoras que contribuam para cidades mais sustentáveis e inteligentes, com o auxílio da tecnologia, do planejamento e da governança.




    O Brasil, de fato, em razão de seu profundo abismo de desigualdade e do desvelo em relação à proteção ambiental, em contrapartida, na medida de suas riquezas quanto à diversidade e à força/criatividade do povo, torna-se naturalmente o espaço/laboratório mais adequado para essas mudanças efetivas em que a tecnologia se alinharia à ética, à política, à democracia na produção de cidades inteligentes, responsivas e solidárias. O lastro normativo, científico e doutrinário já existe, o problema, por sua vez, está inequivocadamente posto tanto em termos sanitários quanto ambientais, agora a construção do milênio com seus objetivos já internacionalmente transcritos consiste em tarefa inarredável de todos nós.
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